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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 197/2012
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto revoga dispositivos da Lei no 9.337/2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos servidores públicos municipais, e das leis nos 11.315, de 20 de setembro de 2011, que altera a Lei 9.337/2004, e 11.617, de 20 de setembro de 2011, que autoriza o Executivo a instituir gratificação pelo exercício de cargo de carreira do magistério.
Apenso ao projeto cópia do parecer da Procuradoria-Geral do Município que fundamenta a proposta.
PARECER TÉCNICO   

I. Dos fatos

A proposta busca revogar dispositivos das seguintes leis municipais, consideradas inconstitucionais pela Procuradoria-Geral do Município e também pela assessoria jurídica da Casa:

1) O § 2o do art. 22 da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004:

“Art. 22. Os adicionais previstos nos artigos 20 e 21 (ADAE E ART) contemplarão somente aqueles que estiverem desempenhado suas atividades próprias nos órgãos da Administração Direta ou Autárquica ou Fundacional do Poder Executivo do Município.


§ 1º ....


§ 2º Os adicionais (ADAE E ART) serão incorporados integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão após os cinco anos de contribuição previdenciária de que trata o parágrafo anterior e proporcionalmente aos que se aposentarem antes do tempo citado.”

2) Os §§ 1o e 2o do art. 6o e art. 7o da Lei no 11.315, de 20 de setembro de 2011:

“Art. 6º As alterações previstas nos artigos 1º a 4º desta Lei, incidirão sobre todas as contribuições, inclusive a previdenciária de que trata o art. 57, I e II, da Lei nº 5.268/1992.

§ 1º A alteração prevista será incorporada integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão, após cinco anos de contribuição previdenciária de que trata o caput e, proporcionalmente, aos que se aposentarem antes do tempo citado.
§ 2º O servidor poderá optar pela retroatividade da contribuição previdenciária no ato da aposentadoria, pelo número de parcelas até completar cinco anos de contribuição.

Art. 7° O órgão de lotação fará a contribuição da cota empregador dos servidores que fizerem a opção de que trata o parágrafo 2º do art. 6º desta Lei.”
3) Os §§ 1o, 2o e 3o do art. 2o e art. 3o da Lei no 11.317, de 20 de setembro de 2011:

“Art. 2º
Sobre a Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério, incidirão todas as contribuições, inclusive a previdênciária de que trata o art. 57, I e II, da Lei nº 5.268, de 15 de dezembro de 1992.

§ 1º A Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério será incorporada integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão após os cinco anos de contribuição previdênciária e, proporcionalmente, aos que se aposentarem antes do tempo citado.

§ 2º O servidor poderá optar pela retroatividade da contribuição previdenciária, parcelando em até o mesmo período em que recebeu o adicional.

§ 3º O professor deverá formalizar a sua opção junto à CAAPSML no prazo de até noventa dias, contados da vigência desta Lei. 

Art. 3º
O órgão de lotação fará a contribuição da cota empregador dos servidores que fizerem opção de que trata o § 2° do artigo 2º desta Lei. 

Parágrafo único. O recolhimento da cota empregador será parcelado pelo período que o servidor recebeu o adicional.” 

II. Da Conclusão





 Os dispositivos propostos para revogação dizem respeito à incorporação de benefícios aos proventos de aposentadoria de servidores somente após cumpridos o prazo de cinco anos de contribuição previdenciária.

Com a revogação pretendida, os servidores beneficiados com a ADAE (Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado), com a ART (Adicional por Responsabilidade Técnica), com as alterações nas tabelas de vencimentos dos servidores detentores dos cargos de procuradores, promotores de saúde pública e dos integrantes do grupo de carreiras de estado e com a gratificação pelo exercício de cargo de carreira do magistério levarão esses benefícios integrais para suas aposentadorias sem o cumprimento de cinco anos de contribuição previdenciária.
Os efeitos financeiros das medidas propostas, sejam eles com aumento ou redução dos benefícios de aposentadorias a conceder, serão refletidos no fundo de previdência da Caapsml.

Tendo em vista a condição de inconstitucionalidade apontada pela douta assessoria jurídica da Casa, não obstamos à normal tramitação do projeto. 

Londrina, 30 de maio de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 197/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 30 de maio de 2012.
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